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NOÇÕES DE PROCESSO 
PENAL

DIRETO PROCESSUAL PENAL 

Título I — Disposições Preliminares

As normas dividem-se em regras e princípios. As 
regras podem ou não serem cumpridas, conforme a téc-
nica do tudo ou nada, já os princípios podem ser ponde-
rados, sem que haja a exclusão de um, para prevalecer 
o outro, ocorrendo uma mera flexibilização, a fim de 
suceder o encaixe perfeito no caso concreto. Por exem-
plo, nas decisões dos tribunais, muitas vezes, acontece 
a disputa liberdade de expressão x privacidade, e os 
julgadores tentam conciliar entre ambos os princípios.

Nesse viés, os princípios são mais abstratos do que 
as regras, e, geralmente, as embasam. Por exemplo, 
o princípio da dignidade da pessoa humana inspirou 
várias regras protetivas de direitos do preso (direito à 
saúde, trabalho, estudo). 

Destarte, a Constituição Federal de 1988 preocupou-
-se com as garantias processuais penais em diferentes 
dispositivos, instituindo um amplo rol de princípios 
constitucionais protetivos do processo penal, bem 
como a presunção de inocência, um princípio basilar 
extraído diretamente do texto constitucional. O Códi-
go de Processo Penal, inspirado nas garantias consti-
tucionais, forma um complexo de regras e princípios 
que conduzem a marcha processual.

PRINCÍPIOS GERAIS, CONCEITO, FINALIDADE, 
CARACTERÍSTICAS 

É necessário que seja feito um estudo acerca dos 
princípios fundamentais do processo penal, uma vez 
que a atividade diária necessita do uso de cada um 
deles para garantir que a norma e a eficácia judicial 
estejam sendo cumpridas. Nesse sentido, cabe a expla-
nação de cada um deles para o seu melhor entendi-
mento e preparo para as provas de concursos pelo país. 

Entenda os princípios processuais mais 
importantes:

Princípio do Devido Processo Legal

Com base no inciso LIV, art. 5º, da Constituição 
Federal, de 1988:

Art. 5º [...]
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

Este está no ápice dos princípios mais importan-
tes na atividade diária da aplicação do direito penal 
e processual penal, tendo em vista que os bens e a 
liberdade possuem uma tutela específica, resguar-
dada constitucional, legal e judicialmente. Com base 
nisso, o devido processo legal estabelece que ninguém 

poderá ser privado de seus bens ou de sua liberdade 
sem que haja um processo judicial, em que será apli-
cado o que é justo, com a observância das normas 
processuais.

Os fundamentos e objetivos desse princípio corres-
pondem a encarar a tipicidade dos atos processuais, 
em que os atos do processo são realizados conforme 
o previsto na lei processual. Ademais, há a presunção 
de legitimidade dos atos praticados conforme a lei, 
bem como o princípio da reserva legal, aplicado subsi-
diariamente a este para assegurar garantias e direitos 
fundamentais, mediante ao fato de que toda atividade 
do Estado deve ser feita conforme o que está expresso 
em lei. 

Além do mais, tem-se a necessidade de observân-
cia de todas as formalidades processuais, assim como 
a forma que deve ser respeitada, mas sem excessos 
de formalismos para facilitar a compreensão. Assim, 
haverá o cumprimento do contraditório e ampla defe-
sa, bem como a fundamentação das decisões e a recor-
ribilidade das decisões de mérito.

Presunção de Inocência

Consiste no direito de não ser declarado culpado, 
senão após o devido processo legal. A consequên-
cia deste princípio é que a parte acusadora fica com 
o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado. 
Ex.: para a imposição de uma sentença condenató-
ria é necessário provar, eliminando qualquer dúvida 
razoável (in dubio pro reo).

Art. 5º [...]
LVII - ninguém será considerado culpado até o trân-
sito em julgado de sentença penal condenatória;

Em 2019, o STF fixou entendimento no sentido de 
que o início do cumprimento da pena precisa do trân-
sito em julgado da condenação. Dessa forma, apenas 
pode ocorrer prisão cautelar (provisória, temporária) 
antes do esgotamento da via recursal.

Contraditório

Consiste no direito à informação, somado ao direi-
to de participação. Quanto ao direito de informação, 
destacam-se as citações e intimações. Quanto ao direi-
to de participação, o acusado precisa ter a oportunida-
de de reagir. Ex.: contestar, recorrer.

Dica
Súmula n° 707 (STF) “Constitui nulidade a falta 
de intimação do denunciado para oferecer con-
trarrazões ao recurso interposto da rejeição da 
denúncia, não a suprindo a nomeação de defen-
sor dativo”.

Ampla Defesa

O direito de defesa complementa o contraditório, 
pois, após contrapor-se (exercer o contraditório), o 
acusado precisa defender-se. A ampla defesa propor-
ciona ao acusado a possibilidade de influenciar na 
decisão judicial. Ex.: produzindo provas.
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DEFESA TÉCNICA AUTODEFESA

Exercida pelo advogado. 
É obrigatória na fase 

processual
Súmula n° 523 (STF) “No 
processo penal, a falta da 
defesa constitui nulidade 
absoluta, mas a sua de-
ficiência só o anulará se 
houver prova de prejuízo 

para o réu”

Exercida pela própria 
parte no interrogatório

Compreende o direito de 
audiência (apresentar-se 
ao juiz para defender-se 

pessoalmente); direito de 
presença (acompanhar 
os atos de instrução ao 
lado do seu defensor); 

capacidade postulatória 
autônoma (impetrar 

habeas corpus, ajuizar 
revisão criminal, formular 
pedidos relativos à exe-

cução da pena)

Publicidade

Acesso de todos os cidadãos ao processo, com vis-
tas à transparência da atividade jurisdicional, oportu-
nizando a fiscalização de toda a sociedade. 

Art. 5º [...]
IX todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judi-
ciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limi-
tar a presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, em 
casos nos quais a preservação do direito à intimi-
dade do interessado no sigilo não prejudique o inte-
resse público à informação;    

Princípio da Busca da Verdade

Com o passar dos anos, verificou-se que, no âmbi-
to do processo penal, é impossível atingir a verdade 
absoluta. O que se busca, então, é a maior exatidão 
possível na reconstituição do fato controverso, mas 
sem a pretensão de chegar na verdade real. Assim, são 
inadmissíveis provas obtidas por meios ilícitos, para 
que seja evitado provar a qualquer custo, por meio de 
ilegalidades e violações de direitos.

Art. 5º [...]
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obti-
das por meios ilícitos;

Princípio do Juiz Natural

Significa que é vedado o Tribunal de Exceção, ou 
seja, escolher quem vai julgar o acusado após o fato, 
sem que existam regras prefixadas de competência. 
O sentido desta violação é manter a imparcialidade 
do juízo que trabalha em nome do Estado, e não pelo 
desejo de vingança.

Ninguém é Obrigado a Produzir Prova Contra Si 
Mesmo

Esse princípio exemplifica-se pelo direito ao silên-
cio, a fim de que o sujeito não seja submetido a cons-
trangimento para confessar, inexigibilidade de dizer 
a verdade, não praticar qualquer comportamento 
ativo que possa incriminá-lo, não produzir nenhuma 

prova incriminadora invasiva. Ou seja, o acusado tem 
o direito de autopreservar-se, o que faz parte da natu-
reza humana, e, com isso, não produzir provas que 
vão levar à sua condenação.

O STF já decidiu que a consideração de que o acu-
sado não demonstrou interesse em colaborar com a 
justiça não constitui fundamento idôneo para decre-
tar a prisão preventiva.

Destarte, para finalizar este tópico, vale a memori-
zação da literalidade dos artigos:

PRINCÍPIO 
DO DEVIDO 
PROCESSO 

LEGAL

LIV – ninguém será privado da 
liberdade ou de seus bens sem o 

devido processo legal

PRINCÍPIO DA 
PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA

LVII - ninguém será considerado 
culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal 

condenatória

PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO 

E DA AMPLA 
DEFESA

LV - aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e 
aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e 

recursos a ela inerentes

PRINCÍPIO DA 
PUBLICIDADE

IX - todos os julgamentos dos 
órgãos do Poder Judiciário serão 

públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de 
nulidade, podendo a lei limitar 
a presença, em determinados 

atos, às próprias partes e a 
seus advogados, ou somente 
a estes, em casos nos quais 

a preservação do direito à 
intimidade do interessado no 

sigilo não prejudique o interesse 
público à informação 

PRINCÍPIO 
DA VEDAÇÃO 
ÀS PROVAS 

ILÍCITAS

LVI - são inadmissíveis, no 
processo, as provas obtidas por 

meios ilícitos

PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL

XXXVII - não haverá juízo ou 
tribunal de exceção

PRINCÍPIO DO 
NEMO TENETUR 

SE DETEGERE

LXIII - o preso será informado 
de seus direitos, entre os quais 
o de permanecer calado, sendo-
lhe assegurada a assistência da 

família e de advogado

SISTEMAS DE PROCESSO PENAL

Para que se faça uma investigação e o consequente 
processo-crime (que pode resultar em uma condena-
ção), é possível seguir diferentes sistemas como méto-
do de persecução penal.

Na evolução histórica do direito processual penal 
foram três os sistemas processuais utilizados:

	z sistema inquisitivo;
	z sistema acusatório;
	z sistema misto. 
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Sistema Inquisitivo 

O sistema inquisitivo tem suas origens no Direi-
to Romano e voltou a ser utilizado no Idade Média 
em toda a Europa por conta da influência da igreja, 
entrando em declínio somente com a Revolução Fran-
cesa. Caracteriza-se pela concentração de poder nas 
mãos do juiz, que exerce, ao mesmo tempo, a função 
de acusador. Na prática, não existe contraditório ou 
ampla defesa. 

É utilizado no Brasil para fase da investigação 
criminal, antes que se ofereça a denúncia ao juiz. 

Sistema Acusatório

O sistema acusatório possui suas origens na Grécia 
Antiga e em Roma. Ganhou força na Inglaterra e na 
França após a Revolução Francesa e é hoje adotado na 
maior parte dos países das Américas e em vários do 
continente europeu. 

Este sistema é reconhecido pela clara separação 
entre o órgão acusador e o julgador. São nítidas as 
funções da acusação (pública ou privada), da defesa 
(por parte do réu) e de julgamento (por parte do juiz 
imparcial). 

Tem como características a existência de contradi-
tório; a igualdade entre as partes (acusadora e acusa-
da); a publicidade dos atos processuais; a separação 
entre as funções de acusar, defender e julgar; a possi-
bilidade de o processo ser oral ou escrito; e a iniciativa 
do processo caber à parte acusadora (do ofendido, seu 
representante ou o órgão do Estado). 

A posição do STF e da maior parte da doutrina é de 
que o sistema acusatório é o sistema processual ado-
tado na Constituição Federal e nos tratados interna-
cionais que o Brasil se obrigou a respeitar. 

Sistema Misto

O sistema misto, por sua vez, teve origem na França 
de Luís XIX, mas foi difundido pela Europa na época 
napoleônica, ainda sendo utilizado por vários países 
europeus e pela Venezuela, na América do Sul. Com-
bina elementos dos sistemas inquisitivo e acusatório, 
em maior ou menor grau, dividindo o processo crimi-
nal em duas fases: a instrução preliminar (na qual se 
aplicam elementos do sistema inquisitivo) e fase de 
julgamento (na qual predomina o sistema acusatório). 

LEI PROCESSUAL PENAL: FONTES, EFICÁCIA, 
INTERPRETAÇÃO, ANALOGIA, IMUNIDADES 

A aplicação e interpretação da lei processual são 
aspectos cruciais no contexto do direito processual 
penal, uma vez que delineiam os procedimentos e 
garantias que regem a persecução penal. Nesse âmbito, 
a compreensão precisa e a correta aplicação das normas 
processuais são essenciais para assegurar a efetividade 
da justiça criminal e a proteção dos direitos fundamen-
tais dos indivíduos envolvidos no processo penal.

Princípios Norteadores da Aplicação da Lei 
Processual Penal

A aplicação da lei processual penal fundamenta-se 
em princípios basilares, tais como o princípio do devi-
do processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 
garantindo-se assim um processo justo e equilibrado.

A legalidade, a obrigatoriedade, a indisponibilida-
de, a oficialidade e a verdade real são outros princí-
pios que norteiam a aplicação da lei processual penal, 
garantindo a segurança jurídica e a imparcialidade na 
condução do processo.

Interpretação da Lei Processual Penal

A interpretação da lei processual penal demanda 
uma análise cuidadosa dos dispositivos legais à luz do 
ordenamento jurídico como um todo, dos princípios 
constitucionais e das normas infraconstitucionais 
pertinentes.

Ainda, a interpretação extensiva, restritiva e ana-
lógica são técnicas utilizadas para esclarecer o alcan-
ce e o sentido das normas processuais, buscando-se 
sempre a máxima efetividade dos direitos e garantias 
individuais.

Função do Juiz na Aplicação da Lei Processual Penal

O juiz desempenha um papel central na aplica-
ção da lei processual penal, cabendo-lhe interpre-
tar e aplicar as normas de acordo com os princípios 
constitucionais e os valores do Estado Democrático de 
Direito. Assim, a independência e imparcialidade do 
magistrado são imprescindíveis para assegurar uma 
interpretação e aplicação justa e equânime da lei pro-
cessual penal, garantindo-se a proteção dos direitos 
das partes envolvidas no processo.

A aplicação e a interpretação da lei processual 
penal constituem uma tarefa complexa e de extrema 
relevância no contexto do direito processual penal. 
Por meio da observância dos princípios norteadores e 
da correta interpretação das normas, busca-se garan-
tir a efetividade da justiça criminal, o respeito aos 
direitos fundamentais dos indivíduos e a preservação 
do Estado Democrático de Direito. 

Portanto, é fundamental que os operadores do 
direito, em especial os magistrados, atuem de forma 
diligente e comprometida com os valores e princípios 
que fundamentam o sistema processual penal, asse-
gurando-se, desse modo, a realização da justiça de 
maneira equânime e legítima.

INQUÉRITO POLICIAL

O Título II, do Código de Processo Penal, cuida, 
entre os seus arts. 4º e 23, do inquérito policial (IP).

De forma simples, o inquérito policial consiste em 
uma investigação formal e devidamente documenta-
da que tem a finalidade de colher elementos para a 
futura proposição de uma ação penal, seja por meio 
de denúncia oferecida pelo Ministério Público ou por 
meio de queixa-crime nos casos de ação penal privada.

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

Origem e Significado do Termo

Não se sabe exatamente quando surgiu um pro-
cedimento que, de alguma forma, visava apurar as 
infrações penais; no entanto, os primeiros relatos que 
se tem dado conta de uma forma organizada de inves-
tigação remontam à época da Roma Antiga. É de lá 
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que origina-se o termo inquérito, que vem da expres-
são em latim in + quaerere e quer dizer buscar algu-
ma coisa em uma determinada direção, procurar, 
perguntar.

Muito embora tenham existido outras normas 
anteriores que estabeleceram procedimentos destina-
dos a apurar a autoria e a materialidade de um crime, 
no Brasil, o primeiro diploma legal a trazer expressa-
mente o termo e a definição de inquérito policial, com 
esse nome, foi o Decreto nº 4.824, de 22 de novembro 
de 1871, que regulamentou a Lei nº 2.033, de 20 de 
setembro de 1871:

Decreto nº 4.824, de 1871
Art. 42 O inquérito policial consiste em todas as 
diligências necessárias para o descobrimento dos 
factos criminosos, de suas circunstâncias e dos 
seus autores e cúmplices; e deve ser reduzido a ins-
trumento escrito [...].1

Com a publicação do atual Código de Processo 
Penal, em 3 de outubro de 1941, o inquérito policial 
consolidou-se como o procedimento administrativo 
adequado para realizar a apuração da autoria e mate-
rialidade das infrações penais, sendo realizado pela 
Polícia Judiciária, sob a presidência do Delegado de 
Polícia (de acordo com o § 4º, art. 144, da Constituição 
Federal).

HISTÓRICO

O inquérito policial, tal qual conhecemos hoje, é 
resultado de um longo processo histórico e evoluti-
vo. Suas origens derivam de tempos remotos, pas-
sando por transformações significativas ao longo dos 
séculos.

As primeiras formas de investigação criminal 
remontam à Roma Antiga, onde já existiam procedi-
mentos para apurar crimes e identificar culpados. 

Já na Idade Média, a Igreja Católica exerceu um 
papel central na investigação de crimes, especialmen-
te aqueles considerados heréticos ou contra a moral.

Por sua vez, no Brasil Colonial a investigação de 
crimes era realizada por autoridades locais, como os 
ouvidores, que utilizavam métodos inquisitoriais, sen-
do que a primeira sistematização do processo penal 
no Brasil ocorreu com a promulgação do Código de 
Processo Criminal, de 1832. No entanto, o inquérito 
policial, tal qual como se conhece hoje, ainda não esta-
va totalmente estruturado.

O Código de Processo Criminal, de 1832, não fazia 
qualquer referência ao inquérito e mencionava 
somente o chefe de polícia. De acordo com seu art. 6º, 
deveria haver, em cada comarca, um juiz de direito; 
nas cidades populosas, por sua vez, poderia haver três 
juizes de direito com jurisdição cumulativa, sendo um 
deles o chefe da polícia. 

Com as reformas produzidas no código, em 1841, 
por meio de Lei nº 261, de 1841, cada município da 
corte e cada província deveriam ter um chefe de polí-
cia, com os delegados e subdelegados nomeados pelo 
imperador. 

Nesse contexto, os chefes de polícia eram escolhi-
dos entre os desembargadores e juízes de direito; já os 
delegados e subdelegados, por sua vez, eram selecio-
nados entre entre juízes e cidadãos. 

1 O presente material mantém a ortografia original estabelecida na lei.

A mesma Lei nº 261, de 1841, introduziu o que seria 
o embrião do inquérito policial no Brasil ao afirmar 
que os chefes de polícia e os seus delegados tinham a 
competência de remeter aos juízes, quando julgassem 
conveniente, todos os dados, provas e esclarecimen-
tos que houvessem obtido sobre um delito, com uma 
exposição do caso e de suas circunstâncias.

No início da década de 1870, por sua vez, houve 
diversas alterações nas disposições da legislação pro-
cessual, que ficaram conhecidas com a Reforma de 
1971, de modo que, finalmente, o Decreto nº 4.824, de 
1871, regulamentou a Lei nº 2.033, de 1871, que insti-
tuiu e normatizou o inquérito policial. 

Assim, o inquérito policial passou a ser conceitua-
do como todas as diligências necessárias para o desco-
brimento dos fatos criminosos, de suas circunstâncias 
e dos seus autores e cúmplices. 

Ao mesmo tempo, foi introduzida uma disposição 
relativa ao exame direto do corpo de delito, bem como 
à realização de exames e buscas para apreensão de 
instrumentos e documentos.

Atualmente, o inquérito é regulamentado pelo 
Código de Processo Penal em vigor — Decreto-Lei n⁰ 
3.689, de 1941, estando disciplinado entre seus arts. 
4º e 23. 

FUNDAMENTO

O principal fundamento do inquérito policial con-
siste na necessidade de se investigar os fatos crimi-
nosos para que o Estado possa exercer o seu poder 
punitivo de forma justa e eficaz. 

A Constituição Federal, de 1988, garante o direito à 
investigação criminal e estabelece que ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado de sen-
tença penal condenatória.

Nesse sentido, é possivel afirmar que o inquérito 
policial tem como principais embasamentos:

	z Garantia da ordem pública: a investigação de cri-
mes contribui para a manutenção da ordem públi-
ca e da segurança da sociedade;

	z Proteção dos direitos individuais: ao investigar 
os fatos, o Estado busca identificar os verdadeiros 
responsáveis pela prática criminosa; 

	z Base para a ação penal: o inquérito policial for-
nece os elementos de prova necessários para que o 
ministério público possa oferecer denúncia contra 
o acusado.

GRAU DE COGNIÇÃO

O grau de cognição (o que se quer provar) do 
inquérito policial é limitado. Isso significa que a auto-
ridade policial não tem o poder de julgar a culpabili-
dade do investigado. Sua função é apenas a de apurar 
os fatos e reunir provas para subsidiar a decisão do 
juiz; a certeza sobre os fatos somente será possível ao 
fim do processo penal. 

Diz-se, portanto, que a cognição que se busca no IP 
é sumária, ou seja, o suficiente para que se constate 
um juízo de probabilidade acerca de quem cometeu 
a infração penal. 
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CONCEITO

Inquérito policial pode ser definido como um pro-
cedimento administrativo, conduzido pelo delegado 
de polícia, que objetiva a apuração da materialidade 
e autoria de uma infração penal, visando a que o 
titular da ação penal (ministério público ou ofendido) 
possa ingressar em juízo.

Além de identificar a autoria e materialidade, o 
inquérito policial presta-se, também, a identificar as 
circunstâncias que envolveram a prática da infração 
(modo de agir, motivos), uma vez que estas podem ser-
vir como qualificadora, privilégio, causa de aumento 
ou diminuição de pena.

Atenção! O inquérito policial é instaurado para 
apurar infrações penais cuja pena seja superior a dois 
anos. As infrações penais de menor potencial ofensi-
vo (crimes cuja pena máxima não seja superior a dois 
anos e contravenções penais) são apuradas por meio 
de termo circunstanciado, conforme determina o art. 
69, da Lei dos Juizados Especiais (Lei nº 9.099, de 1995). 
Excepcionalmente, em duas hipóteses as infrações de 
menor potencial ofensivo são apuradas por meio de 
IP: quando revestirem-se de alguma complexidade e 
quando envolverem violência doméstica ou familiar 
contra a mulher.

NATUREZA

Quando se pergunta a natureza jurídica de um ins-
tituto jurídico, busca-se conhecer sua essência. Nesse 
sentido, o inquérito policial tem natureza jurídica de 
procedimento administrativo preparatório para a 
ação penal.

O inquérito policial é um procedimento, e não 
um processo administrativo. O que caracteriza um 
processo é a presença de partes e a possibilidade de 
gerar sanção; no inquérito policial não existem par-
tes, mas, sim, a figura do delegado de polícia (auto-
ridade policial), que é o responsável por apurar os 
fatos que constituam infrações penais, bem como sua 
autoria (o indicado não é parte, mas objeto da investi-
gação); além disso, no inquérito, não há aplicação de 
qualquer tipo de sanção.

FINALIDADE

A finalidade do inquérito policial é colher ele-
mentos de informação a respeito da autoria, materia-
lidade e circunstâncias do crime, a fim de formar a 
convicção do titular da ação penal.

A convicção do titular da ação penal de que hou-
ve um crime e sobre quem é seu autor é chamada de 
opinio delicti.

O destinatário do inquérito policial é o ministé-
rio público, que é titular da ação penal pública, ou o 
ofendido, que é o titular da ação penal de iniciativa 
privada.

VALOR PROBATÓRIO

Como regra, não são produzidas provas durante o 
inquérito policial, mas, sim, são colhidos elementos de 
informação. Para que se configure prova, o elemen-
to deve ser colhido observando-se o contraditório e a 
ampla defesa, o que não ocorre no inquérito. Assim 

2 (STJ - AgRg no HC 235840/SP).

sendo, o valor probatório do inquérito é relativo, 
isto é, deve ser confirmado por outros elementos 
colhidos no curso da ação penal.

Dica
Eventuais nulidades ocorridas durante a investi-
gação não contaminam a ação penal2.

Excepcionalmente, ocorre a produção de provas 
durante o inquérito policial, como no caso da pro-
dução de provas urgentes (provas, por exemplo, que 
podem vir a se perder se não forem produzidas); no 
entanto, durante o processo, as partes podem se mani-
festar sobre essas provas (é o que se denomina contra-
ditório diferido).

CARACTERÍSTICAS E PRAZOS

O inquérito policial possui algumas característi-
cas próprias. Algumas estão previstas na própria lei; 
outras têm origem na doutrina e nas jurisprudências. 
O IP é:

Escrito

Todos os atos que forem produzidos durante o 
inquérito policial devem ser escritos ou, quando 
forem realizados de forma oral, reduzidos a termo. 
Tal previsão encontra-se no art. 9º, do CPP.

Inquisitivo

O IP é um procedimento administrativo destinado 
a reunir as mínimas informações necessárias para a 
propositura da ação penal; nele, não se aplica o prin-
cípio do contraditório.

Indisponível

De acordo com o art. 17, do CPP, uma vez instaura-
do o inquérito policial, a autoridade policial não pode-
rá mais arquivá-lo. 

Dispensável

O inquérito policial não é obrigatório. Como já 
mencionado, o IP possui um caráter meramente infor-
mativo e busca reunir informações a respeito do cri-
me. Deste modo, quando o titular da ação já possui 
os elementos necessários para o oferecimento da ação 
penal, o inquérito será dispensável. Quanto a este 
tema, dispõe o § 5º, do art. 39, do Código de Processo 
Penal: 

Art. 39 […]
§ 5º O órgão do Ministério Público dispensará o 
inquérito, se com a representação forem ofereci-
dos elementos que o habilitem a promover a ação 
penal, e, neste caso, oferecerá a denúncia no prazo 
de quinze dias.

Existe uma pequena parcela da doutrina que 
defende ser o inquérito policial indispensável; no 
entanto, para fins de prova, adote a posição da 
dispensabilidade.


